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Ementa:: Princípio Constitucional da Eficiência. Princípio Constitucional da Economicidade. Atos de Gestão 
Anti-econômicos. Controle Interno e Externo dos Atos da Administração. Aspectos gerais dos 
procedimentos licitatórios. Princípios. Causas Excludentes. Modalidades. O procedimento 
licitatório. A Licitação por Meio Eletrônico. Da invalidação dos procedimentos licitatórios. 
Contratos administrativos. Características e modalidades. Extinção dos contratos Administrativos. 
Propostas para Combater a Morosidade nas Licitações. 
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